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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

6a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARAGUARI

Curadoria do Meio Ambiente


DESPACHO

VISTOS, ETC.

TENDO EM VISTA A REALIZAÇAO DE AUDIENCIA SOBRE OS FATOS TRATADOS NO  IC, DETERMINO: 

VISTOS, ETC.
TENDO EM VISTA A REALIZAÇAO DE AUDIENCIA SOBRE OS FATOS TRATADOS NO  IC, DETERMINO: 
1. ANOTAR NO SRU REUNIAO  E TAC REALIZADOS ; 

2. FAZER PETIÇAO REQUERENDO A HOMOLOÇAO DO  TAC; 
3. PROTOCOLAR A PETIÇAO NO PJE,  A QUAL ESTARA ACOMPANHADA DO TAC E DOS BOS, AUTOS DE INFRAÇAO E VISTORIA;  
4. ENCERRAR O INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO NO SRU, ANOTANDO O NÚMERO DA AÇÃO PROPOSTA, BEM COMO NO LOTE RESPECTIVO FAZENDO AS DEVIDAS ANOTAÇOES; 

5. TIRAR CÓPIA DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTAS ANEXO, e  JUNTAR A CÓPIA DO TAC NA PASTA RESPECTIVA DE ACORDOS JUDICIAIS (DE ACORDO COM A VARA PARA A QUAL A PETIÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL FOI DISTRIBUÍDA), INSERINDO NELA O NÚMERO DE DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO E A VARA

6. CERTIFICAR O NOME DE QUEM CUMPRIU O DESPACHO (___________​​​​​​________).

ARAGUARI/MG, 27-08-19
Lílian Tobias
Promotora de Justiça
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARAGUARI

PROMOTORA DE JUSTIÇA:  LÍLIAN TOBIAS 

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO : 0035.19.000.943-7
DATA: 27-09-19
HORÁRIO:  15:00

TERMO DE AUDIENCIA: 89-19
Na presente data,  compareceram perante a 6ª  Promotora de Justiça de Araguari, Dra. Lílian Tobias,  o representado SR. GILSON CONCEIÇAO PEREIRA, E SRA. DALILA DE FATIMA SOARES PEREIRA,  INICIADOS OS TRABALHOS,  foi proposto o termo de ajuste de conduta abaixo, ressalvando que o mesmo será objeto de homologação judicial, o qual foi aceito, nos seguintes termos: 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
  Por este instrumento e na forma do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº. 7.347, de 24 de julho de 1985, com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Promotora de Justiça infra-assinada e, de outro lado,  SR. GILSON CONCEIÇAO PEREIRA E SRA. DALILA DE FATIMA SOARES PEREIRA, doravante denominado COMPROMISSÁRIO (A) (S), têm entre si certo e avençado o presente acordo, o qual se regerá pelas cláusulas e condições ora estipuladas, com inteira submissão às disposições legais aplicáveis à espécie.

1- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) (S) COMPROMISSÁRIO (A) (S) – REFERENTES ÀS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APP´S E ÁREAS EM QUE OCORREU INTERVENÇAO INDEVIDA, MATRICULA  53.259:
 
1.1 . O (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m) a partir da presente data a  não realizar nenhuma intervenção ilegal em área de preservação permanente, sendo ela de no mínimo 100 metros, contados do nível máximo normal, ou seja, cota máxima de operação do reservatório.
 

1.2 . O (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m) a partir da presente data a se abster de lançar  efluentes  em córregos, ou causar qualquer tipo de poluição nas águas de sua propriedade, bem como a não promover ampliação e edificação de quaisquer benfeitorias, nem construir novas obras sem prévia autorização dos órgãos de fiscalização ambiental, salvo as necessárias à sua manutenção, inclusive no sentido vertical e não realizar bosqueamento da mata ciliar (supressão da vegetação rasteira e de pequeno porte existente as árvores da referida mata) e  não efetuar a queima do lixo doméstico;

 

1.3. O (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m) a realizar o cercamento das áreas de preservação permanente remanescentes existentes no imóvel onde ocorreram os fatos descritos nos presentes autos,  no prazo máximo de 02 (dois) anos contados a partir da assinatura do presente termo;  

 

 

1.4 O (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m), igualmente, no prazo máximo de 02 (dois) anos, contados desta data, a ultimar (em) o devido procedimento para demonstração de que a intervenção antrópica realizada e ainda existente no imóvel até a presente data é consolidada e sujeita à regularização ambiental com as compensações  da  legislação ambiental vigente,   apresentando o respectivo Documento de Autorização de Intervenção Ambiental,, obrigando-se a cumprir  as medidas  de compensação constantes em tal documento, no prazo de dois anos, após a expedição do mesmo.
 

§1°: Após a devida análise do procedimento administrativo previsto na cláusula anterior,  caso o órgão ambiental indefira a  regularização das eventuais ocupações,  o (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m) a executar  PTRF –Projeto Técnico de Recuperação Florestal e/ou PRAD – Plano de Recuperação de Área Degradada, visando a total retirada de todas as intervenções, obras, benfeitoras, etc. e a recuperação da área degradada no prazo máximo de 03  (três) anos contados a partir da assinatura do presente termo,  subscrito por profissional competente, com anotação de responsabilidade técnica, aprovado pelo órgão ambiental competente, bem como as recomendações por este, eventualmente, ofertadas, nos exatos termos do que preceituarem,contemplando medidas para recuperação da área indevidamente suprimida/impactada na área de seu empreendimento (dano descrito no auto de infração ou boletim de ocorrência constantes dos presentes autos),  devendo comprovar a execução com a juntada de Laudo Técnico, com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e anexos fotográficos, para registrar  e comprovar (em) a (s) recuperação (ões)  desta (s) área (s).

 

§2°: Caso o PTRF conclua que o isolamento e a regeneração natural são suficientes para a recuperação da área, o COMPROMISSÁRIO obriga-se a apresentar ao compromitente a comprovação do andamento da regeneração natural, mediante relatórios semestrais subscritos por profissional competente, com anotação de responsabilidade técnica, acompanhados de fotografias, durante 03  (três) anos contados a partir da assinatura do presente termo.
 

 1.5   O (a) (s) compromissário (a) (s)obriga-se a instalar fossas sépticas, acaso já não existam, para o tratamento de todos os efluentes gerados,  no prazo máximo de 02 (dois) anos, contados a partir da presente data;

 

 1.6 O (a) (s) compromissário (a) (s)obriga-se a comprovar a destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos gerados, no prazo máximo de 6 meses;
  

 

2- DA MULTA MORATÓRIA
 
2.1 O descumprimento pelo (a) (s) compromissário (a) (s) de cada uma das obrigações ajustadas ensejará a imposição de multa moratória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), deforma solidária, que será revertida ao FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público – CNPJ 20.971.057/0001-45 – a ser depositada no Banco do Brasil S.A., agência 1615-2, conta corrente nº. 6167-0, através de depósito identificado, além de correção monetária e juros de 1% ao mês.

 

2.2 A multa moratória acima estipulada será exigida independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, estando o (a) (s) compromissário (a) (s) constituído (a) (s) em mora com o simples vencimento dos prazos e condições fixados.

 

2.3 A multa moratória acima referida será aplicada em face de atraso na prestação ou descumprimento desta, não importando exoneração da (s) obrigação (ões) assumida(s) pelo(a)(s) compromissário (a) (s).

 

3- DAS CLÁUSULAS GERAIS
 

3.1 O (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m), no caso de alienação, cessão, doação, arrendamento, parceria e qualquer modalidade contratual, na qual ocorra modificação sobre a propriedade ou a posse do (s) imóvel (is) rural (is) e desde que tal mudança altere a responsabilidade ambiental ora pactuada, a juntar (em) nos autos, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da referida alteração, a documentação comprobatória respectiva (contrato ou registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis, CAR, etc.), informando o ato, para que o (s) novo (s) responsável (is) seja (m) compelido (a) (s) a assumir (em) o presente encargo, sob pena de aplicação da multa acima ajustada.

 

3.2  O (a) (s) compromissário (a) (s)  efetuará a averbação do presente termo de ajustamento de conduta na matrícula do imóvel objeto do acordo realizado, e demonstrará através de protocolo da cópia da matrícula com a averbação realizada nos presentes autos, no prazo  máximo de até 90 (noventa) dias a contar da assinatura do presente acordo;
 

3.3 As obrigações aqui assumidas não prejudicam ou excluem quaisquer direitos ou mesmo impedem o regular poder de polícia administrativa ambiental dos demais órgãos públicos e tampouco substituem licenças, alvarás e quaisquer outras exigências emanadas do poder público competente;  As obrigações aqui assumidas não alteram ou substituem eventuais obrigações impostas como condicionantes de eventuais licenças ambientais já concedidas; Este compromisso, ato jurídico perfeito, produzirá efeitos legais a partir da sua assinatura e terá força de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5o,  §6o, da Lei Federal 7.347/85 ou de título executivo judicial, caso homologado pelo juízo competente, ensejando, em caso de descumprimento total ou parcial, a sua execução judicial;  O (a) (s) compromissário (a) (s) arcará (ão) com todas as despesas necessárias para fiscalização do fiel cumprimento da presente avença, inclusive o ressarcimento de perícias, vistorias, custas, honorários e demais providências necessárias;  As obrigações aqui assumidas são consideradas como de relevante valor ambiental para todos os fins previstos em Direito;  Em caso de execução do presente título, fica invertido o ônus da prova em desfavor do (a) (s) compromissário (a) (s);  O(a)(s) compromissário(a)(s)   se obriga(m)  às medidas e aos regramentos estabelecidos no presente acordo no tocante as obrigações (percentuais e parâmetros) ambientais, ressalvada apenas a superveniência de legislação cuja constitucionalidade seja expressamente reconhecida pelo Poder Judiciário em sede de controle concentrado de constitucionalidade, com decisão transitada em julgado, observando-se, em qualquer caso, a competência concorrente suplementar dos Estados e Municípios para o estabelecimento de padrões mais protetivos (artigo 23, parágrafo terceiro da Constituição Federal); Fica eleito o foro da Comarca de Araguari/MG para dirimir quaisquer questões relativas ao presente. . O(a)(s) compromissário(a)(s)   se obriga(m)   a comprovar as obrigações estabelecidas nos autos judiciais.E por estarem de acordo, firmam o presente.

Lílian Tobias
Promotora de Justiça

                 SR. GILSON CONCEIÇAO PEREIRA

             SRA. DALILA DE FATIMA SOARES PEREIRA,
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